
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2064105 - RJ (2023/0112154-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : P R F DA S
ADVOGADO : RICARDO RICART SANTORO - RJ115912
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O SERVIÇO CASTRENSE. 
CEGUEIRA MONOCULAR. DESNECESSIDADE DE CONEXÃO 
COM A ATIVIDADE MILITAR. 
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A Corte Especial do STJ, na sessão de 19/09/2018, ao finalizar o 
julgamento dos EREsp 1.123.371/RS - que tratou da reforma de militar 
temporário não estável -, fixou o entendimento no sentido de que "a reforma 
do militar temporário não estável é devida nos casos de incapacidade 
adquirida em função dos motivos constantes dos incisos I a V do art. 108 da 
Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o serviço militar e 
independentemente da comprovação do nexo de causalidade com o serviço 
militar".
3. Consoante jurisprudência pacífica nesta Corte, o inciso V do art. 108 da Lei 
6.880/80 estabelece a cegueira como causa de incapacidade definitiva, sem 
fazer distinção se ela atinge um ou os dois olhos. Assim, descabido restringir 
o âmbito de abrangência da norma, a partir da inserção de texto nela 
inexistente, para diminuir a proteção previdenciária que o legislador quis 
conferir aos casos que especifica. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2064105 - RJ (2023/0112154-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : P R F DA S
ADVOGADO : RICARDO RICART SANTORO - RJ115912
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O SERVIÇO CASTRENSE. 
CEGUEIRA MONOCULAR. DESNECESSIDADE DE CONEXÃO 
COM A ATIVIDADE MILITAR. 
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A Corte Especial do STJ, na sessão de 19/09/2018, ao finalizar o 
julgamento dos EREsp 1.123.371/RS - que tratou da reforma de militar 
temporário não estável -, fixou o entendimento no sentido de que "a reforma 
do militar temporário não estável é devida nos casos de incapacidade 
adquirida em função dos motivos constantes dos incisos I a V do art. 108 da 
Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o serviço militar e 
independentemente da comprovação do nexo de causalidade com o serviço 
militar".
3. Consoante jurisprudência pacífica nesta Corte, o inciso V do art. 108 da Lei 
6.880/80 estabelece a cegueira como causa de incapacidade definitiva, sem 
fazer distinção se ela atinge um ou os dois olhos. Assim, descabido restringir 
o âmbito de abrangência da norma, a partir da inserção de texto nela 
inexistente, para diminuir a proteção previdenciária que o legislador quis 
conferir aos casos que especifica. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se 

agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão, às fls. 646-650, 

assim ementada:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. INCAPACIDADE 
DEFINITIVA PARA O SERVIÇO CASTRENSE. CEGUEIRA MONOCULAR. 
DESNECESSIDADE DE CONEXÃO COM A ATIVIDADE MILITAR. RECURSO 
PROVIDO.

A parte agravante afirma, à fl. 657, em suma, que, para dar provimento ao 

recurso da contribuinte a decisão agravada ignorou o exame do conjunto fático 

probatório apresentado na sentença.

Impugnação às fls. 664-671.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

No caso dos autos, evidencia-se que o acórdão recorrido desproveu a apelação da 

parte autora com base no fato de que, de acordo com o laudo pericial produzido em juízo, 

o autor é portador de cegueira monocular, sem relação com as atividades laborativas, e 

não está inválido, não estando, presentes, pois, os pressupostos para a concessão de 

reforma. 

Sendo assim, não há falar em óbice da Súmula 7/STJ, na hipótese, uma vez que a 

situação fática do autor, encontra-se delimitada e inconteste nos autos.

A Corte Especial do STJ, na sessão de 19/09/2018, ao finalizar o julgamento dos 

EREsp 1.123.371/RS - que tratou da reforma de militar temporário não estável -, fixou o 

entendimento no sentido de que "a reforma do militar temporário não estável é devida nos 

casos de incapacidade adquirida em função dos motivos constantes dos incisos I a V do 
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art. 108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o serviço militar e 

independentemente da comprovação do nexo de causalidade com o serviço militar".

Ou seja, o militar temporário não estável, para ter direito à reforma, deve 

comprovar que é portador de uma das doenças previstas no inciso V do art. 108, mesmo 

sem relação de causa e efeito com a atividade castrense.

Ademais, consoante jurisprudência pacífica nesta Corte, o inciso V do art. 108 da 

Lei 6.880/80 estabelece a cegueira como causa de incapacidade definitiva, sem fazer 

distinção se ela atinge um ou os dois olhos. Assim, descabido restringir o âmbito de 

abrangência da norma, a partir da inserção de texto nela inexistente, para diminuir a 

proteção previdenciária que o legislador quis conferir aos casos que especifica" (AgInt no 

AgInt no AREsp n. 1.853.793/RS, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 22/9/2022).

Nesse sentido:
ADMINSITRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR DE CARREIRA DAS FORÇAS ARMADAS INTEGRANTE DA 
RESERVA REMUNERADA. CEGUEIRA MONOCULAR ADQUIRIDA QUANDO NO 
SERVIÇO ATIVO. REFORMA EX OFFICIO. DIREITO. EXISTÊNCIA.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária ajuizada por militar de carreira da Marinha do 
Brasil, objetivando: (a) a anulação do ato que o transferiu para a reserva remunerada e a 
subsequente decretação de sua reforma ex officio, a partir de 1º/7/2012, data em que fora 
reconhecida sua invalidez permanente (em virtude de cegueira irreversível no olho direito); 
(b) pagamento do soldo integral na mesma graduação que ocupava no serviço ativo; (c) 
declaração de isenção quanto ao pagamento de imposto de renda; (d) condenação da ré ao 
pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), 
pelo período em que foi mantido no serviço ativo em vez de ser transferido para a reserva 
remunerada.
2. A decisão ora agravada deu provimento ao recurso especial do autor, ora agravado, para 
reformar o acórdão recorrido, a fim de: (a) restabelecer a sentença no que diz respeito ao 
reconhecimento de sua incapacidade definitiva e, via de consequência, ao direito à reforma 
ex offício; (b) determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga no 
julgamento do feito, no que tange ao recurso de apelação do autor, agravado, dando à 
controvérsia a solução que entender de direito.
3. "Consoante jurisprudência pacífica nesta Corte, o inciso V do art. 108 da Lei 
6.880/80 estabelece a cegueira como causa de incapacidade definitiva, sem fazer 
distinção se ela atinge um ou os dois olhos. Assim, descabido restringir o âmbito 
de abrangência da norma, a partir da inserção de texto nela inexistente, para 
diminuir a proteção previdenciária que o legislador quis conferir aos casos que 
especifica" (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.853.793/RS, relatora Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/9/2022).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.814.007/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022, g.n.)
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. 
INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O SERVIÇO CASTRENSE. CEGUEIRA 
MONOCULAR. DESNECESSIDADE DE CONEXÃO COM A ATIVIDADE 
MILITAR. PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária, com pedido de tutela de urgência, 
proposta em face da União, objetivando "o reconhecimento do direito a reforma do 
Autor com a promoção para o posto de Terceiro-Sargento, desde seu afastamento 
dado por incapacidade definitiva, com o pagamento de todos os valores não pagos a 
tal título desde a reforma até o efetivo pagamento e demais acréscimos legais". O 
Juízo de 1º Grau julgou improcedente o pedido. O Tribunal de origem manteve a 
sentença de improcedência, objeto do presente Recurso Especial.
III. No caso, o Tribunal de origem, soberano na análise dos aspectos fáticos da 
causa, delimitou a controvérsia ao anotar que, "realizada a prova pericial 
(Evento 31, LAUDO1, do processo de origem), ficou comprovado que: o autor é 
portador da Cegueira monocular irreversível em olho esquerdo; a lesão foi 
decorrente de acidente de motocicleta, sem relação de causa e efeito com o 
serviço militar; a lesão está consolidada, e não acarreta invalidez do autor". 
Sendo assim, não há falar em óbice da Súmula 7/STJ, na hipótese, vez que a 
situação fática do autor, encontra-se delimitada e inconteste, nos autos.
IV. A Corte Especial do STJ, na sessão de 19/09/2018, ao finalizar o julgamento 
dos EREsp 1.123.371/RS - que tratou da reforma de militar temporário não 
estável -, fixou o entendimento no sentido de que "nos casos em que não há 
nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação do serviço militar e o 
militar temporário não estável é considerado incapaz somente para as 
atividades próprias do Exército, é cabível a desincorporação, nos termos do art. 
94 da Lei 6.880/1980 c/c o art. 31 da Lei de Serviço Militar e o art. 140 do seu 
Regulamento - Decreto nº 57.654/1966", não havendo direito à reforma. De 
igual modo, restou definido que "a reforma do militar temporário não estável é 
devida nos casos de incapacidade adquirida em função dos motivos constantes 
dos incisos I a V do art. 108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o 
serviço militar e independentemente da comprovação do nexo de causalidade 
com o serviço militar". Ou seja, o militar temporário não estável, para ter 
direito à reforma, deve comprovar que é portador de uma das doenças 
previstas no inciso V do art. 108, mesmo sem relação de causa e efeito com a 
atividade castrense.
V. No caso, o reconhecimento do direito à reforma é devido, porque, embora o 
militar seja temporário e não estável, restou configurada uma das hipóteses do 
art. 108, V, da Lei 6.880/1980, qual seja, a cegueira - que dispensa a 
comprovação do nexo de causalidade com o serviço castrense -, bem como a 
incapacidade para a atividade militar.
VI. Registra-se, ainda, que, consoante jurisprudência pacífica nesta Corte, o 
inciso V do art. 108 da Lei 6.880/80 estabelece a cegueira como causa de 
incapacidade definitiva, sem fazer distinção se ela atinge um ou os dois olhos. 
Assim, descabido restringir o âmbito de abrangência da norma, a partir da 
inserção de texto nela inexistente, para diminuir a proteção previdenciária que 
o legislador quis conferir aos casos que especifica.
VII. Com efeito, "o art. 108, V, da Lei n. 6.880/1980, estabelece a cegueira como 
causa de incapacidade definitiva, sem fazer distinção se ela atinge um ou ambos 
os olhos" (STJ, AgInt no REsp 1.851.676/CE, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/09/2020). Nesse sentido: STJ, REsp 
1.934.310/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
07/10/2021; AgInt no REsp 1.675.846/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/12/2019; AgRg no REsp 1.400.330/RS, Rel. 
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Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2014; 
AgInt no AREsp 1.244.205/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 24/04/2018; AgRg no AREsp 195.551/RN, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/06/2013. Ainda, 
monocraticamente: STJ, AREsp 1.853.161/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe de 25/06/2021, transitada em julgado em 
20/09/2021.
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.853.793/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022, g.n..)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
REFORMA. REGRA APLICÁVEL. NORMA VIGENTE NO TEMPO DA 
CONFIGURAÇÃO DOS REQUISITOS. INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA 
O SERVIÇO CASTRENSE. CEGUEIRA MONOCULAR. DESNECESSIDADE 
DE CONEXÃO COM A ATIVIDADE MILITAR.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o aresto combatido 
fundamenta claramente seu posicionamento, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada.
2. A lei aplicável, no que tange à reforma e às respectivas repercussões financeiras, é 
aquela vigente no momento em que reunidos os requisitos necessários à 
configuração do direito, no caso, a ocorrência da incapacidade.
3. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 1.123.371/RS, 
estabeleceu que "a reforma do militar temporário não estável é devida nos 
casos de incapacidade adquirida em função dos motivos constantes dos incisos I 
a V do art. 108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o serviço 
militar e independentemente da comprovação do nexo de causalidade com o 
serviço militar".
4. Impõe-se o reconhecimento do direito à reforma no caso, porque, embora 
temporário o militar, ficaram configuradas: a) uma das hipóteses do art. 108, 
V, da Lei n. 6.880/1980 - cegueira -, que dispensa comprovação do nexo de 
causalidade com o serviço; e b) a incapacidade para a atividade militar.
5. O inciso V do art. 108 da Lei n. 6.880/1980 estabelece a cegueira como causa 
de incapacidade definitiva, sem fazer distinção se ela atinge um ou os dois 
olhos. Dessa maneira, descabido restringir o âmbito de abrangência da norma, 
a partir da inserção de texto nela inexistente, para diminuir a proteção 
previdenciária que o legislador quis conferir a esses agentes do Estado. 
Precedentes.
6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 1.934.310/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
14/9/2021, DJe de 7/10/2021, g.n.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MILITAR. REFORMA. VISÃO MONOCULAR. 
INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O SERVIÇO CASTRENSE. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. O militar temporário ou de carreira que, por motivo de doença ou acidente 
em serviço, tornou-se definitivamente incapacitado para o serviço ativo das 
Forças Armadas, tem direito à reforma, no mesmo grau hierárquico que 
ocupava enquanto na ativa, sendo desnecessária a existência do nexo causal 
entre a moléstia e o serviço castrense. Precedentes. (AgInt no REsp 1506727/RS, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 04/04/2017).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.244.205/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 17/4/2018, DJe de 24/4/2018, g.n.)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
CEGUEIRA MONOCULAR. FATO OCORRIDO DURANTE O SERVIÇO 
MILITAR. REFORMA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos do art. 108, V, c. c. 109 da Lei 6.880/80, o militar acometido de 
cegueira, ainda que monocular, durante o serviço castrense fará jus à reforma, 
independentemente de ele integrar o quadro de carreira ou temporário, da 
existência de nexo de causalidade ou, ainda, do tempo de serviço até então 
prestado. Precedente: AgRg no REsp 1.245.319/RJ, de minha relatoria, Primeira 
Turma, DJe 10/5/12.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu que o autor, ora recorrido, foi 
acometido de cegueira do olho direito durante a prestação do serviço castrense, 
encontrando-se definitivamente inválido para o serviço militar.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 195.551/RN, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, julgado em 28/5/2013, DJe de 4/6/2013, g.n.)
 

Assim, não merece reforma o acórdão recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.064.105 / RJ
Número Registro: 2023/0112154-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50068107320214020000 50966716420194025101 5096671642019402510150068107320214020000
51002513420214025101

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : P R F DA S
ADVOGADO : RICARDO RICART SANTORO - RJ115912
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA - INCIDÊNCIA SOBRE APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : P R F DA S
ADVOGADO : RICARDO RICART SANTORO - RJ115912
INTERES. : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 03 de outubro de 2023
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